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Língua Portuguesa

A interpretação de texto exige a ativação dos conhecimentos preliminares que cada indivíduo detém antes 
de realizar a leitura de num novo texto; além disso, a interpretação tem como pressuposto que a aquisição de 
uma nova informação correlaciona-se com o conteúdo previamente adquirido, proporcionando ampliação do 
saber do leitor. 

Por último, a interpretação do texto tem como objetivo também uma apreciação crítica e individual da leitura 
no novo texto, influenciando o leitor de alguma forma. Para isso, podem ser feitos três tipos de leitura antes de 
se chegar à leitura interpretativa. São eles: leitura prévia, leitura seletiva e leitura analítica.

 ▸  Identificação do sentido global de um texto 
Esse é o objetivo da primeira leitura do texto, que precisa ser realizada sem qualquer intermissão e com 

tranquilidade. No primeiro contato com o texto, é necessário, apenas, identificar as ideias principais, procurando 
entender o sentido global do texto e reconhecer o seu objetivo. Compreender o texto em sua totalidade ou o 
significado de cada palavra não é fundamental nesse momento.

 ▸  Identificação de seus principais tópicos e de suas relações (estrutura argumentativa)
Em uma nova leitura, ficará mais descomplicado fazer a identificação das principais ideias de cada um dos 

parágrafos e entender como o texto se desenvolve (a relação que os diversos conceitos estabelecem entre si). 
Nesse momento, é também fundamental fazer a separação entre fatos e opiniões. Aqui, o leitor deverá distinguir 
de forma clara o que é verdadeiro, comprovável e o objetivo daquilo que é uma mera opinião. É preciso que 
o leitor também possa fazer uma distinção entre as suas próprias ideias e das ideias do autor do texto, sendo 
que as suas não poderão refutar ou prevalecer sobre os conceitos apresentadas no texto. Basicamente, esse 
é o momento de fazer a relação das ideias e dos contextos presentes no texto com o mundo real e verdadeiro.

 ▸  Síntese do texto
Reescrever o texto com suas próprias palavras é uma ótima estratégia para memorização e melhor 

entendimento. Além dos resumos, pode-se fazer esquemas e tópicos, para relacionar as ideias predominantes. 
Em outras palavras, sintetizar é parafrasear todo o conteúdo do texto, fazendo reflexões próprias acerca das 
ideias transmitidas pelo autor.

 ▸  Adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos
Para uma interpretação mais profunda e acertada, pode-se realizar a análise dos termos e palavras em 

fontes diversas, como propagandas, músicas, provérbios e ditados; analisar as informações em estruturas 
como tabelas, mapas, gráficos e diagramas; usar métodos que auxiliem na diversificação lexical, explorando, 
por exemplo, os sinônimos e os antônimos; fazer atividades jogos e atividades lúdicas, como palavras cruzadas.

Gêneros e tipos de texto

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abrangentes que objetivam a distinção e definição 
da estrutura, bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e explicação. Além disso, 
apresentam estrutura definida e tratam da forma como um texto se apresenta e se organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-
expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais características de cada um deles. 
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Raciocínio Lógico Matemático

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 

completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem 

um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. 

Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Direito Administrativo

 ▸ Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com 
a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. 
Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes 
desenvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. 
Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do 
Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos 
súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por 
divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais 
para a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, 
harmônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-
se o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa

 ▪ Administrativa

 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo

 ▪ Executivo

 ▪ Judiciário
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, 

caracteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático 

caracteriza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de 
Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Direitos Humanos

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos 
humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhecimento 
da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da história da 

humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o advento 
do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos direitos do 
homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos humanos 
apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Organização das Nações 
Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos em 

tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, atua 
também em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guerra 
mundial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a ocorrência 
da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direitos dos 
trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (International 
Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o processo de 
internacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional 
do Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar. 
Sessenta anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma centena de Convenções 
internacionais promulgadas, às quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a assegurar um 
padrão justo e digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 2ª guerra mundial e surge como decorrência dos 

horrores praticados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz emergir a necessidade de 
construção de uma nova lógica ao Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no qual a tutela dos direitos humanos seja o fim 
maior dos Estados, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), instituição internacional global 
para a promoção e garantia dos direitos humanos e da paz no mundo.
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Código Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que 
determinam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses 
conceitos é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e 
garantindo a legalidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei 
Penal, com ênfase em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos 
normativos que podem surgir nesse contexto.

 Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a 

previsibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

 ▸ Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e 
estipular penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava 
expressamente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos 
dois desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

 ▪ Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagindo 
para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

 ▸ Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Código de Processo Penal

TÍTULO IX
DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA

(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a: (Redação 
dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos 
expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais; (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 
acusado. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

§ 1º As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. (Incluído pela Lei nº 12.403, 
de 2011).

§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a requerimento das partes ou, quando no curso 
da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério 
Público. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido 
de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, 
acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo, e os 
casos de urgência ou de perigo deverão ser justificados e fundamentados em decisão que contenha elementos 
do caso concreto que justifiquem essa medida excepcional. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, mediante requerimento do 
Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, 
ou, em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do parágrafo único do art. 312 deste Código. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a medida cautelar ou substituí-la quando 
verificar a falta de motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a 
justifiquem. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da substituição por outra medida 
cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma 
individualizada. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da 
autoridade judiciária competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de condenação criminal 
transitada em julgado. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º As medidas cautelares previstas neste Título não se aplicam à infração a que não for isolada, cumulativa 
ou alternativamente cominada pena privativa de liberdade. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

§ 2º A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as restrições relativas à 
inviolabilidade do domicílio. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).
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Âmbito Federal

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Da Administração Pública

 ▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função 

de atendimento ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos e pessoas que 
desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administração Pública como sendo o conjunto de 
pessoas e órgãos que desempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou seja, que estão a 
serviço da coletividade.

 ▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a memorização de tais princípios. Assim, para 
facilitar essa memorização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIMPE”. Observe o 
quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública
L Legalidade
I Impessoalidade
M Moralidade
P Publicidade
E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, 

na forma determinada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à Administração Pública A Administração Pública somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que a lei não proíbe
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Âmbito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 2.217, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM DE BARÃO DE COCAIS/MG.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE COCAIS ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a criação da Guarda Civil Municipal - GCM de BARÃO DE 
COCAIS/MG.

Art. 2º  Fica instituída a Guarda Civil Municipal de Barão de Cocais/MG, com fulcro no art. 144, § 8º, 
da Constituição Federal, art. 138, da Constituição do Estado de Minas Gerais e artigos 130, 131 e 132, do 
Capítulo X, da Lei Orgânica do Município de Barão de Cocais, nos termos desta Lei.

Art. 3º A Guarda Civil Municipal é uma corporação de natureza civil, uniformizada, armada e equipada, 
organizada com base na hierarquia e na disciplina, destinada a atuar dentro do âmbito de jurisdição do Município 
de Barão de Cocais/MG, e tem por finalidades:

I - o policiamento ostensivo, preventivo, comunitário no Município;

II - a proteção dos bens, serviços, instalações e espaços públicos municipais.

§ 1º As atribuições constantes nos incisos I e II respeitarão as competências constitucionais atribuídas à 
União e ao Estado.

§ 2º Para o desempenho das funções previstas no caput deste artigo, e demais dispositivos desta Lei 
Complementar, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, dentro de seus limites legais, observando as 
exigências expressas em leis e em convênios com os demais órgãos de segurança pública, a aparelhar a 
Guarda Civil Municipal.

§ 3º O uniforme e todas as outras formas de identificação da Guarda Civil Municipal e suas viaturas serão 
regulamentados por decreto do Chefe do Poder Executivo, não podendo se assemelhar a qualquer das forças 
militares, Federais e/ou Estaduais, ou das demais Forças de segurança constituídas pelo Estado ou pela União.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º São princípios mínimos de atuação da Guarda Civil Municipal:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

III - policiamento ostensivo, preventivo e comunitário;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade;

V - uso diferenciado da força;

VI - atendimento de ocorrências emergenciais.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º É competência da Guarda Civil Municipal o policiamento ostensivo, preventivo e comunitário e a 
proteção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do Município, bem como auxílio às 
pessoas.
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Âmbito Internacional

Os direitos humanos são um conjunto de princípios e normas que visam garantir a dignidade, a liberdade e 
a igualdade de todos os seres humanos. Este texto abordará o conceito, o surgimento, a evolução histórica, a 
classificação e as características dos direitos humanos.

 ▸ Conceito
Direitos humanos são os direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 

nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Eles são universais, inalienáveis e indivisíveis.

 ▸ Surgimento e Evolução Histórica

Antiguidade e Idade Média
Embora o conceito moderno de direitos humanos seja relativamente recente, ideias semelhantes podem ser 

rastreadas até as filosofias antigas e as leis religiosas.

Iluminismo
O Iluminismo europeu forneceu o terreno fértil para o desenvolvimento do conceito de direitos humanos, 

com filósofos como John Locke e Voltaire defendendo princípios de liberdade e igualdade.

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, esta declaração marcou um momento crucial 

na história dos direitos humanos, estabelecendo um padrão global de direitos que todos os seres humanos 
deveriam desfrutar.

 ▸ Classificação

Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um julgamento justo e direitos de voto. Eles são 

frequentemente considerados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde e bem-estar social. Eles são por vezes 

considerados “segundos” direitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais contestada.

 ▸ Características

Universalidade
Os direitos humanos são universais, aplicando-se a todos os seres humanos, independentemente de 

qualquer característica individual.

Inalienabilidade
Esses direitos não podem ser retirados ou renunciados, exceto em circunstâncias específicas e de acordo 

com o devido processo legal.
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Legislações Especiais

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Âmbito Federal. 

Bons estudos!

Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - (Art. 28 a 47)

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 

do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes 
penas:

I - advertência sobre os efeitos das drogas;

II - prestação de serviços à comunidade;

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física 
ou psíquica.

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade 
da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses.

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5º A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades educacionais 
ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se 
ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de 
drogas.

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a 
que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I - admoestação verbal;

II - multa.

§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, estabelecimento 
de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.
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Noções de Informática

PROCEDIMENTOS DE BACKUP
Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dispositivo de armazenamento, como HD externo, 

armazenamento na nuvem ou pen drive, para o caso de perder os dados originais de sua máquina devido a 
vírus, dados corrompidos ou outros motivos. Com isso, você pode recuperá-los.

Os backups são extremamente importantes, pois permitem:

 ▪  Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que sejam recuperados em situações como 
falha de disco rígido, atualização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substituição acidental 
de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e furto/perda de dispositivos.

 ▪  Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão antiga de um arquivo alterado, como uma 
parte excluída de um texto editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Tipos de Backup
 ▪  Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, independente de backups anteriores. 

Consoante a quantidade de dados, ele pode ser demorado. Ele marca os arquivos copiados.

 ▪  Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e alterados desde o último backup completo 
(normal) ou incremental, ou seja, apenas os novos arquivos criados são copiados. Por ser mais rápido e 
ocupar menos espaço no disco, ele permite maior frequência de backup. Ele marca os arquivos copiados.

 ▪  Backups diferenciais: semelhante ao backup incremental, o backup diferencial copia arquivos criados ou 
alterados desde o último backup completo (normal), mas, ao contrário do incremental, cada backup diferencial 
inclui todas as alterações desde o último backup completo. Isso o torna mais seguro na manipulação de 
dados, embora possa ocupar mais espaço. Ele não marca os arquivos copiados.

 ▪  Backup contínuo: também conhecido como backup em tempo real, este tipo de backup realiza cópias 
constantes e automáticas de arquivos à medida que são alterados, garantindo que todas as versões mais 
recentes sejam armazenadas, sem a necessidade de agendar cópias manuais. Comum em ambientes 
corporativos.

 ▪  Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja guardar, mas que não são necessários no 
seu dia a dia e raramente são alterados, como documentos antigos ou arquivos de longo prazo.

Plano de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma organização implementa em resposta a eventos 

inesperados que podem causar interrupções. Eles são essenciais para minimizar o impacto negativo desses 
eventos e garantir a continuidade das operações. Um bom plano de contingência pode salvar uma empresa de 
prejuízos financeiros significativos e perdas de dados. Componentes de um Plano de Contingência:

 ▪  Avaliação de riscos: identificar e avaliar os riscos que podem afetar os sistemas e dados críticos da 
organização.

 ▪  Identificação de sistemas críticos: determinar quais sistemas e dados são essenciais para as operações 
da organização.

 ▪  Estratégias de recuperação: desenvolver procedimentos para a recuperação rápida e eficaz de sistemas 
e dados após uma interrupção.

 ▪  Comunicação de emergência: estabelecer linhas de comunicação claras para notificar os stakeholders 
relevantes durante uma emergência.

 ▪  Plano de ação de emergência: criar um guia passo a passo para responder a diferentes tipos de incidentes 
de segurança ou desastres naturais.
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